
ATUAÇÃO DO TCU

AÇÕES E RESULTADOS

AUDIÊNCIA PÚBLICA

CFFC - CÂMARA DOS DEPUTADOS



■ Credibilidade das 

contas públicas

■ Regularidade e 

economicidade de 

atos e contratos

■ Efetividade das 

políticas públicas

■ Responsabilidade 

na gestão pública

VALOR 

PÚBLICO



DIRETRIZES
DA GESTÃO 

Período

2023 - 2025

■ QUALIDADE DO GASTO

■ Resolução Consensual e Prevenção 

de Conflitos

■ Transparência Pública

■ Integração com a Sociedade

■ Consolidação Internacional

■ Relacionamento Institucional

■ Foco nas Pessoas

■ Excelência em Governança e Gestão



BENEFÍCIOS 
DAS AÇÕES 
DE CONTROLE 

R$ 178 bilhões 

2023

5.551 processos concluídos

227 fiscalizações concluídas

28.489 atos de pessoal apreciados

89 responsáveis inabilitados



SEGECEX

SECEX CONTAS

SECEX DESENVOLVIMENTO

SECEX INFRA

SECEX ENERGIA

SECEX ESTADO

SEJUS

SEINC

SECEX 
CONSENSO

SECEX
ONU



Formas de Acionar o TCU:

Solicitação do Congresso Nacional (SCN)

 Fiscalização

 Informação sobre fiscalização

 Pronunciamento conclusivo sobre regularidade 
de despesa

 Providências em relação às conclusões de 
relatório de comissão parlamentar de inquérito

Têm legitimidade para solicitar em nome do Congresso Nacional:

Comissões técnicas ou de inquérito, quando por elas aprovada a solicitação



Formas de Acionar o TCU:

Denúncia

 Qualquer cidadão, partido político, associação 
ou sindicato é parte legítima para denunciar 
irregularidades ou ilegalidades perante o TCU

Representação

 Senadores da República, Deputados Federais, 
estaduais e distritais; juízes, servidores públicos 
e outras autoridades que comuniquem a 
ocorrência de irregularidades



Requerimentos na Câmara dos Deputados 

 155 requerimentos autuados em 2023  

(88 na CFFC)

- 35 pedidos de auditoria 

- 26 pedidos de informação 

- 12 pedidos de audiência pública

- 1 pedido de visita técnica

- 14 outras demandas

 Participação do TCU em 14 audiências públicas 

e reuniões técnicas na Comissão em 2023





CONTAS PÚBLICAS

Receita e a Renúncia Fiscal

Demonstrativos Financeiros Consolidados

Planos e Orçamentos

Normas de Responsabilidade Fiscal

Dívida Pública Federal

Distribuição das Transferências Constitucionais

Parecer e Relatório das Contas do Presidente da República

Fiscalizar:



BENEFÍCIOS SOCIAIS

1. Focalização e eficiência do Programa Bolsa Família 

 22% de beneficiários indevidos

2. Auditoria na política de combate ao trabalho informal 

 Informalidade atinge mais de 39 milhões de trabalhadores

3. Conformidade nos pagamentos do INSS
 Verificar a quantidade de pagamentos indevidos de benefícios 

do FRGPS, de benefícios do BPC e da clientela rural

4. Tempestividade do atendimento do INSS
 60% dos benefícios concedidos após o prazo legal (45 dias)



INFRAESTRUTURA

1. Desestatizações

 Rodoviário: Previsão de 13 leilões em 2024, com investimentos de R$ 122 bilhões

 Aquaviário: Carteira de investimentos anunciada pelo Ministério de Portos e
Aeroportos para o período 2024-2026 prevê um montante de R$ 78,5 bilhões

 Aeroportuário: Política de aeroportos regionais, com 120 aeroportos regionais,
abrangendo Capex da ordem de R$ 2,5 bilhões

 Ferroviário: 

 Acompanhamento das ações relacionadas às concessões ferroviárias com prazo de
vigência próximo do fim (FCA; Malha Sul; Ferrovia Tereza Cristina; Malha Oeste),
que representam mais de 15 mil quilômetros de extensão.

 Acompanhamento da implantação da Ferrovia de Integração Centro Oeste (FICO)
pela Vale S.A., como contrapartida pela prorrogação antecipada da Estrada de Ferro
Vitória a Minas, com investimento inicial de R$ 3,2 bilhões



INFRAESTRUTURA

2. FISCOBRAS

2023 2024

Quantidade 31 25

UF 15 13

Valor fiscalizado (dotação LOA) 4 bilhões 6,7 bilhões

Setores
Saneamento, habitação, edificações, rodovias, obras hídricas, mobilidade 
urbana, ferrovias, portos, prevenção de desastres e energia

3. Acompanhamento do Novo PAC

 Por determinação do Acórdão 2.207/2023, foi autuado processo de acompanhamento 

para elaborar um panorama sobre o Novo Programa de Aceleração do Crescimento.



CONTRATAÇÕES PÚBLICAS

1. Representações, Denúncias e Solicitações do Congresso Nacional

 695 Representações e 117 Denúncias em processos autuados

 14 Solicitações do Congresso Nacional autuadas

 Tempo médio de análise de mérito de REPR e DENÚNCIAS: 99 dias

 Tempo médio de análise de mérito de SCN: 180 dias 

2. Análise de editais de licitação com auxílio de ferramenta de TI - Alice

 342 processos de contratação analisados com base critérios de risco

 Benefício financeiro efetivo obtido: R$ 670 milhões

 Para 2024: realizada integração de novas bases de dados de compras públicas, que

permitem ampliar o escopo da análise a todas as fases da contratação



CONTRATAÇÕES PÚBLICAS

3.Acompanhamento do Portal Nacional de Contratações Públicas

 Indução da efetiva implantação do PNCP: ferramenta centralizadora de todas as

compras públicas das 3 esferas de governo, para garantir transparência e controle

 243 mil contratações publicadas em 2023, alcançando valores de R$ 193 bilhões em

compras registradas na plataforma

4. Implantação da Nova Lei de Licitações e Contratos

 Fiscalização para identificação de obstáculos para utilização da Nova Lei de Licitações,

avaliando o grau de maturidade dos entes públicos em aplicar os dispositivos da lei

 157 órgãos federais analisados – responsáveis pela execução de 80% dos recursos

públicos federais



TRANSPARÊNCIA E GOVERNANÇA

PAINEL ANÁLISE DE DADOS DE TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO

 Disponível para o público em julho de 2024

 Englobará todos os tipos de transferências da União, incluindo tanto as
de iniciativa do Executivo, quanto as originadas a partir de emendas
parlamentares, inclusive as transferências especiais

LEVANTAMENTO iESGo 2024

Índice ESG (Environmental, Social and Governance)

 Levantamento sobre a situação da Administração Pública Federal quanto a

práticas de governança integradas a práticas socioambientais (ESG)



SAÚDE PÚBLICA

 Auditoria no Modelo de Financiamento da Atenção Primária à Saúde,
comparando os incentivos/resultados do Programa Previne Brasil (vigente)
com aqueles pretendidos pelo Novo Modelo de Financiamento da APS,
política pública em formulação [e implementação] pelo Ministério da Saúde.

 Auditoria Coordenada com TCs no Programa Nacional de Imunizações,
da adesão dos estados e municípios aos sistemas de informações
relacionados ao referido programa, assim como verificar os estoques e as
perdas de vacinas.

 Auditoria Integrada no Processo de Incorporação, Alteração ou
Exclusão de Tecnologias no SUS e de elaboração de Protocolos Clínicos e
Diretrizes Terapêuticas (PCDT) no âmbito da Comissão Nacional de
Incorporação de Tecnologias no Sistema Único de Saúde (Conitec).



Obrigado


